PARECER Nº 1178, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 490, DE 2019
De autoria do nobre deputado Rodrigo Moraes, o Projeto de Lei 490, de 2019, que estabelece a implantação de adicional por dedicação exclusiva aos servidores do Quadro de Apoio Escolar, servidores administrativos das escolas estaduais.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 24ª a 28ª Sessões Ordinárias (de 18 a 25/04/19), tendo recebido 1(uma) emenda, de autoria do deputado Ricardo Mellão.
In verbis:

“Artigo 4º. A eficácia da presente Lei fica condicionada à apresentação pelo Poder Executivo, quando de sua regulamentação, dos instrumentos a seguir:
I. Estudo pormenorizado de impacto financeiro e orçamentário a partir de sua vigência e para os 2 (dois) exercícios subsequentes;
II. Relatório técnico contendo a:
a. análise, metodologia aplicada e justificativa para o acréscimo das despesas;
b. fonte dos recursos que subsidiarão tais incrementos nas despesas;
c. capacidade financeira do órgão responsável pelo custeio da despesa.”
Em sua justificativa, o proponente da emenda, argumenta que “a responsabilidade pela Gestão Fiscal e o equilíbrio das contas públicas são exigidos pela Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que pressupõe ações planejadas e transparentes por parte da Administração de forma a efetuar um controle rígido das suas despesas, observando sempre a disponibilidade orçamentária e financeira para tal. Diante de inegável fato, a presente emenda tem como finalidade a adoção de medidas que objetivem precipuamente o equilíbrio econômico, financeiro e orçamentário do orçamento público estadual.”
Ele ressalta que “para atingir esse objetivo, as proposituras de Lei, deverão atender e apresentar todos os dispositivos a seguir, desde que aplicáveis”.
Quanto à emenda, ponderamos que, não obstante o zelo do nobre parlamentar proponente da emenda, deputado Ricardo Mellão, consideramos que condicionar a eficácia da propositura a análises de órgãos técnicos a serem criados pela Administração Pública não seja razoável, pois ao poder Executivo já cabe a regulamentação devida através da edição de decreto, que deverá especificar os termos em que a norma deva ser implementada.
Instruem também o presente expediente aproximadamente uma centena de manifestações de apoio ao PL 490/2019 assinadas por Agentes de Organização Escolar e também a moção nº 05/2019, da Câmara Municipal de Macatuba, que apela ao Parlamento paulista pela aprovação da propositura.
Após, em prosseguimento ao processo legislativo, o Projeto de Lei 490/2019 foi remetido a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, fomos incumbidos de analisá-lo à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Com efeito, o Projeto de Lei em tela, como exposto na justificativa apresentada pelo proponente, deputado Rodrigo Moraes, visa a contemplar os servidores estaduais da Educação do Estado de São Paulo, especificamente o Quadro de Apoio Escolar (QAE), que compreende os ASE (agentes de serviços escolares) e AOE (agentes de organização escolar), que são responsáveis pelo atendimento aos pais e alunos, conservação, segurança e administração das escolas estaduais.
Entende o parlamentar proponente que esta é considerada uma das categorias mais desvalorizadas de todo o funcionalismo estadual, visto que, não há gratificações, nem adicional de desempenho e dedicação exclusiva. Contam apenas com o salário base, que está muito abaixo do ideal.

Argumenta ainda o deputado Rodrigo Moraes que esses agentes não recebem aumento salarial há muito tempo e tem um salário abaixo do piso estadual, apenas R$ 1.005,79 (um mil, cinco reais e setenta e nove centavos).

Desta feita, consignando os relevantes argumentos apresentados pelos parlamentares, observamos que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, nos termos do caput, do artigo 19 e do artigo 21, da Constituição Estadual.
Sob o ângulo da juridicidade, a matéria não merece restrições, à medida que se embala, harmonicamente, ao nosso ordenamento jurídico.

À luz da Constituição Federal, a proposição encontra harmonia com o artigo 25, que prescreve que os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios daquela Constituição, asseverando em seu § 1º que são reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas pela Carta Magna federal.

Ante o recorrente argumento que imputa inconstitucionalidade aos projetos apresentados por parlamentares que criem despesas para a Administração Pública, ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal já decidiu que não “usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos”. (Agravo - ARE 878.911 – ministro Gilmar Mendes).

Em análise do mérito, o ministro afirmou que “o STF, em diversos precedentes, firmou o entendimento no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão taxativamente previstas no artigo 61 da Constituição, que trata da reserva de iniciativa de lei do chefe do poder Executivo”.

Ademais, há de se ponderar também, como já decidiu aquela egrégia corte, na República, não há poder absoluto, as normas devem ser interpretadas de forma sopesada, de forma que o Legislativo pode e deve zelar pelo princípio da isonomia, e considerando que outras categorias, como os policiais, que já recebem bônus por desempenho, justo entender que os profissionais da Educação que tratam de tema tão relevante quanto à Segurança Pública também recebam tratamento isonômico.
Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 490, de 2019 e de forma contrária à emenda apresentada.
a) Tenente Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e contrário à emenda.

Sala das Comissões, em 25/9/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Mauro Bragato – Marina Helou (com o voto em separado) – Thiago Auricchio (com o voto em separado) – Heni Ozi Cukier (com o voto em separado) – Marta Costa (com o voto em separado) – Dra. Damaris Moura (com o voto em separado) – Gilmaci Santos (com o voto em separado) – Janaina Paschoal – Emidio de Souza – Tenente Nascimento – Carlos Cezar - Daniel Soares 
VOTO EM SEPARADO
De autoria do Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe “Estabelece a implantação de adicional por dedicação exclusiva aos servidores do Quadro de Apoio Escolar, servidores administrativos das escolas estaduais”.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, recebeu 1 emenda.
Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria foi designado o Relator o Deputado Tenente Nascimento, que se manifestou favorável à aprovação do projeto conforme fls. 142 à 145.
Em tempo oportuno analisamos o referido projeto de lei que visa estabelecer adicional por dedicação exclusiva aos servidores do Quadro de Apoio Escolar, servidores administrativos das escolas estaduais, especificamente aos agentes de serviços escolares e agentes de organização escolar. Embora a pretensão do projeto de lei seja nobre, pois visa valorizar os servidores públicos dessas carreiras, trata-se de propositura com vício de constitucionalidade formal com fundamento no artigo 24, parágrafo 2º, item 4 da Constituição Estadual.
I – Da Inconstitucionalidade formal
A constitucionalidade formal da lei, diz respeito à forma da produção da lei, ou seja, existe um procedimento para elaboração das leis previsto na Constituição Federal, sendo assim, esse procedimento deve ser observado quando da elaboração de um projeto de lei, chamado de processo legislativo.
O processo legislativo abrange: o rito para tramitação do projeto de lei, o quórum necessário para aprovação, e algo bem importante, que é o maior motivo de reconhecimento de inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, a iniciativa.
A iniciativa trata de qual ente é competente para propor um projeto de lei, algumas matérias só podem ser propostas por iniciativa do Poder Executivo. Este é o caso do projeto de lei em tela, vejamos o que reza o item 4, do parágrafo 2º do artigo 24 da Constituição Estadual:
“Artigo 24 - ...

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

...

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;(NR)”
Os servidores que são contemplados pelo projeto de lei ocupam os cargos de agente de serviços escolares e agente de organização escolar, são cargos de servidores do Quadro de Apoio Escolar que estão sob a tutela da Secretaria da Educação, portanto, qualquer alteração ou acréscimo de benefício em suas remunerações deverão ser propostos pelo Poder Executivo, através de “Projeto de Lei Complementar”, aliás, esses cargos já são tratados pela Lei Complementar nº 1.144, de 2011.
Vale ressaltar que a jurisprudência citada no parecer do nobre Deputado relator, versa sobre instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias, tal ação é que foi considerada constitucional, inclusive, ressalvou-se na mesma decisão que “NÃO TRATA DA SUA ESTRUTURA (estrutura do poder executivo) OU DA ATRIBUIÇÃO DE SEUS ÓRGÃOS NEM DO REGIME JURÍDICO DE SERVIDORES PÚBLICOS” (grifo nosso), por isso, é que se considerou constitucional o objeto da jurisprudência.
Ocorre que o a presente propositura, traz justamente o contrário, pois trata de regime jurídico de servidor público, para melhor compreensão passamos a discorrer abaixo sobre regime jurídico:
De Plácido e Silva no livro Vocabulário Jurídico, define regime jurídico como “expressão que designa o conjunto de normas que incidem sobre determinado aspecto da personalidade física ou jurídica, nos diversos papéis sociais de sua atuação, compreendendo desde as normas de origem constitucional até as disposições normativas privadas que regulam determinada situação”. Portanto, regime jurídico do servidor público, nada mais é que os direitos e deveres do servidor aprovar uma lei que trata de adicional por dedicação é alterar os direitos do servidor dos cargos específicos, sendo assim, a competência para tal é do Poder Executivo.
Desta feita, por todo exposto, constitucionalmente, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 490, de 2019.
a) Gilmaci Santos
